
PARECER N.°                            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 935, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe institui a obrigatoriedade do controle e tratamento do chorume nos sistemas de disposição final de resíduos e rejeitos, vazadouros, aterros controlados e aterros sanitários, bem como a remediação de vazadouros no Estado. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. Ademais, o artigo 24, incisos VI e VIII, da Constituição Federal estabelece a competência concorrente dos Estados para legislar sobre meio ambiente, in verbis:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...)

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)”

(grifo nosso)

Em razão de tais competências estaduais, não visualizamos óbices que impeçam a aprovação da presente propositura, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 935, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MÁRCIO CAMARGO

                                                             Relator
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